
ANEXO IV

PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 995, DE 28 DE MARÇO DE 2022

 DISPÕE SOBRE APLICAÇÃO DOS ACORDOS, NO PLANO JURÍDICO INTERNO, QUANDO ESTES
POSSUÍREM CLÁUSULA CONVENCIONAL QUE ALCANCE A LEGISLAÇÃO DOS REGIMES PRÓPRIOS

DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS

1- Os Acordos Internacionais de Previdência Social celebrados pelo Brasil preveem, no 
âmbito de aplicação material, a legislação do Regime Geral de Previdência Social - RGPS e para alguns, a 
do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, para alcançar a elegibilidade aos bene�cios 
previdenciários com regras de totalização de períodos de seguro.

2- A  Portaria nº 1.467, de 02 de junho de 2022,  disciplina os parâmetros e as diretrizes 
gerais para organização e funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 
1998, aos arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda Cons�tucional nº 103, de 2019 e dispõe 
sobre a aplicação dos Acordos Internacionais no âmbito dos RPPS, com as seguintes regras:.

 

2.1.1- O RPPS será o regime instituidor do benefício a ser concedido por totalização e
atuará como Instituição Competente, respondendo pela aplicação da norma internacional em cada caso
concreto, quando, no momento da aplicação do Acordo, a pessoa interessada mantiver vínculo atual com
o RPPS na condição de servidor público titular de cargo efetivo ou seu dependente.

2.1.2-  O INSS, neste caso, manterá a condição de Organismo de Ligação para aplicação do 
Acordo Internacional de Previdência Social.

2.1.3-  O formulário de ligação encaminhado pelo INSS ao RPPS, cujo período de seguro 
tenha sido validado pelo Organismo de Ligação do Estado Acordante, será considerado documento hábil 
para fins de registro no RPPS, cálculo da prestação teórica e da prestação proporcional do bene�cio a ser 
concedido por totalização, sendo necessários os seguintes procedimentos:



a) recebido o formulário de solicitação o RPPS encaminhará ao Organismo de Ligação
brasileiro a validação do tempo de contribuição para aquele Regime, certificado por
meio do formulário constante no anexo I desta Portaria, junto com o formulário de
solicitação recebido;

b) após a transcrição do tempo de contribuição validado pelo RPPS no formulário de
ligação, o Organismo de Ligação brasileiro competente o encaminhará ao País
Acordante;

c) a validação do tempo de contribuição do País Acordante será encaminhada à
Instituição Competente do RPPS pelo   Organismo de Ligação competente brasileiro,
visando a análise e conclusão do pedido;

d) o reconhecimento do direito ficará a cargo da Instituição Competente do RPPS, bem
como o pagamento do benefício que deverá ser realizado diretamente ao beneficiário.

2.1.4-Se o segurado filiado a RPPS requerer, para fins de aplicação de Acordo Internacional,
além do cômputo do período de seguro cumprido no Estado Acordante, a contagem recíproca de tempo
de contribuição para o RGPS ou outro RPPS, como regimes de origem, esse tempo nacional, mediante a
expedição de Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, será passível de compensação financeira nos
termos da Lei nº 9.796, de 1999.

3- Regime Instituidor/Instituição Competente: RGPS:

3.1- O Regime Geral de Previdência Social - RGPS será o regime instituidor quando, no
momento da aplicação do Acordo, o interessado estiver vinculado ao sistema previdenciário do País
Acordante e possuir vinculação anterior ao RPPS, inclusive, quando o interessado não tenha filiação
anterior ao RGPS.

3.2- Para fins de aplicação do Acordo, o Organismo de Ligação brasileiro deverá:

a) verificar no formulário de solicitação se o requerente possui tempo de contribuição ao

RGPS;

b) analisar a Certidão de Tempo de Contribuição apresentada pelo segurado, relativa ao
RPPS de vinculação, para envio da validação do tempo de contribuição brasileiro, em formulário próprio,
ao País Acordante;

c) analisar e concluir o pedido, considerando a validação do tempo de seguro do País

Acordante.

3.3 Para o reconhecimento de direito, o INSS exigirá do RPPS de origem, para fins de
contagem recíproca do tempo de contribuição e posterior compensação financeira, a CTC, relativa ao
tempo de vínculo no RPPS que venha a ser considerado período de seguro válido nos termos do Acordo
Internacional de Previdência Social.



3.4- Como regime instituidor o RGPS ficará com a responsabilidade da análise e conclusão
do benefício e, para os casos concedidos, do pagamento do benefício diretamente ao beneficiário. Os
dois Regimes farão a compensação financeira do período de contribuição nacional, na forma da Lei n°
9.796, de 5 de maio de 1999.

3.5- O Regime instituidor será o responsável pela concessão e pagamento da prestação
proporcional do benefício brasileiro, na condição de Instituição Competente, no âmbito do Acordo
Internacional.

3.6-   Quando o RPPS for o Regime Instituidor, a realização de perícia médica, quando
necessária, para requerente residente no Brasil, ficará a cargo do RPPS, com a utilização do formulário
próprio firmado entre os Países Acordantes.
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